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TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk148952412][bookmark: _Hlk126592394]Considerando as disposições do Decreto Municipal nº 158/2018, Decreto Federal nº 10.024/2019, com aplicação das Leis Federais nos 10.520/2002 e 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar às fls. 07/27, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo administrativo para a adesão à Ata de Registro de Preços nº 531/2023 do Estado de Alagoas, oriunda do Pregão Eletrônico de nº 11.125/2023, objetivando a AQUISIÇÃO DE ARQUIVOS DESLIZANTES COM MONTAGEM E INSTALAÇÃO, a fim de atender as demandas da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a adesão à Ata de Registro de Preços nº 531/2023 do Estado de Alagoas aquisição de arquivos deslizantes com montagem e instalação, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Características gerais da estrutura modular dos arquivos
	Unidade de medida
	Quant.

	Armário Material: Aço Inoxidável Aisi 304, Tipo: Alto, Quantidade Portas: 2 UN, Altura: 1625 MM, Largura: 820 MM, Profundidade: 550 MM, Quantidade Prateleiras: 04, Espessura: 1 M 
Descrição Complementar: ARMÁRIO DESLIZANTE.
Fornecimento e montagem de armário deslizante composto por: Metro linear para sistemas de guarda fixo e corrediço, confeccionados em chapas de aço carbono com tratamento antiferruginoso e pintura eletrostática com tinta a pó com ação antimicrobiana, para arquivamento e armazenamento, capazes de deslizarem horizontalmente sobre rodízios apoiados em trilhos de aço confeccionados em chapa de aço carbono e movimentados por meio de volantes ergonômicos. Devem possuir travas de segurança engatadas em todos os carros base e em todas as linhas de trilho para evitar tombamentos e/ou descarrilamentos dos módulos. Devem atender a todas especificações técnicas de resistência, segurança, ergonomia e durabilidade baseadas em normas atualizadas da ABNT tais como NBR8094, NBR8095, NBR14020, NBR14024, NBR13961, NR17, NBR11003 entre outras, comprovadas através de certificação e laudos técnicos emitidos por qualquer organização certificadora e laboratório acreditados pelo INMETRO. Sistema de organização deslizante para guarda de materiais diversos, formado por partes estáticas ou deslizantes composto por corpos duplos ou simples, de medidas 325 mm extensível até 1200 mm (profundidade) x 1.000mm extensível até 1.200mm (largura), e 1.800 mm extensível até 2.000mm (altura)  de medidas internas, apto a ser equipado com qualquer tipo de componente interno, permitindo assim formar conjuntos em áreas e composições internas e externas diferentes em conjuntos de até 10 (dez) metros de profundidade. Verificar cores disponíveis para os revestimentos na cartela de cores da linha do fornecedor. Tolerância máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos. 
Resistência de pintura antimicrobiana a exposição em câmara de atmosfera úmida saturada simulando componente soldado com no mínimo 1.080 horas de exposição com alastramento lateral de corrosão inferior a 0,20mm de acordo com a NBR 8095-2015 / ASTM D 1654-2008 e ISO 4628-3: 2015; Resistência de pintura antimicrobiana a exposição em câmara de névoa salina simulando componente soldado com no mínimo 1.080 horas de exposição com alastramento lateral de corrosão inferior a 0,20mm de acordo com a NBR 8094-1983 / ASTM D 1654-2008 e ISO 4628-3:2015; 
	Metro Linear
	3.324


1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas do item a ser contratado, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
1.3. A aquisição não é enquadrada como de natureza continuada, tendo em vista que têm por objetivo o fornecimento de mobiliários através de adesão à ata de registro de preços visando atender à necessidade pública de forma permanente, sem que haja a necessidade de se estender por mais de um exercício financeiro.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, nos moldes do art. 57, caput, da Lei n° 8.666/93, respeitando-se à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
1.5. Admitir-se-á a prorrogação da execução do contrato, caso ocorram algumas das hipóteses previstas pelo § 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666/1993.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. [bookmark: _Hlk126574806]A presente contratação se fundamenta da necessidade de guardar adequadamente a massa documental produzida diariamente na FEMAR e nas Unidades de Saúde, possibilitando melhor armazenamento, conservação e arquivamento dos documentos em papel. Considerando o Contrato assinando pela Fundação Estatal de Saúde de Maricá com a Secretaria de Saúde do município, o qual a FEMAR passa a assumir a gestão das Unidades de Saúde da Família (USF), unidades da Atenção Especializada (AESP) e Complexo Regulador (CR). Ao assumir esse contrato, a FEMAR também está responsável por todo o passivo documental existente nestas unidades.        
2.2. Segundo a Lei n° 8159 de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos públicos e privados: 
Art. 1º - É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação.
Art. 2º Consideram-se arquivos, para os fins desta Lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.
2.3.  Atualmente, as Unidades de Saúde não possuem uma estrutura adequada para o correto armazenamento dos documentos em papel, os quais necessitam de tratamento, como higienização e organização, para evitar a danificação, e por não estarem em sua devida condição de armazenagem, possibilitam a proliferação de microrganismos.
2.4. Ademais, por não se encontrarem devidamente armazenados, torna-se mais difícil de localizar esses documentos em momento oportuno de forma ágil e prática, e o armazenamento desses documentos, realizado de forma incorreta, pode ocasionar problemas como perda de documentos de pacientes que foram em algum momento atendidos pelas unidades de saúde atualmente geridas pela FEMAR, ou até mesmo perda de documentos administrativos importantes. Portanto, a fim de primar pela preservação dos documentos tanto da FEMAR, quanto das unidades, torna-se necessário a concretização da presente contração.  
2.5. Além dos aspectos de conservação dos documentos considerados acima, a presente contratação visa, também, a preservação documental, garantindo que os dados constantes nos documentos estejam em segurança conforme regulamenta a Lei Geral de Proteção de Dados, n° 13.709 de 2018, em seu art. 46, o qual dispõe que:
Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
2.6. Conforme disposto, é necessário o correto armazenamento, conservação e arquivamento dos documentos, para facilitar o acesso, com segurança nas informações, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação, n° 12.527 de 2011, promovendo a devida proteção contra possíveis danos decorrentes da armazenação inadequada.
2.7. Além do atendimento ao regimento do Decreto Municipal n° 205/2018, o qual dispõe sobre a criação do Arquivo Público Municipal de Maricá, define as diretrizes da política municipal de arquivos públicos e privados e cria o Sistema Municipal de Arquivos – SISMARQ, cujo artigo 1º informa que: 
Art. 1º- É dever do Poder Público Municipal a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumentos de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico de prova e informação.
2.8. Considerando ainda os aspectos legais, ressalta-se o que dispõe os Artigos 305 e 314 do Código Penal: 
Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de que não podia dispor (...)” 
“Art. 314 Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em razão o cargo; sonegá-lo ou inutilizá-lo total ou parcialmente (...).
2.9. No que tange sobre a gestão de economia de espaço, a contratação de estantes deslizantes ou  arquivos deslizantes, permite economizar 70% de espaço, possui um melhor acondicionamento da massa documental, passível de readaptações futuras, possibilitando uma busca mais precisa, ou seja, otimizando o tempo de busca por determinado documento, além de permitir que os funcionários tenha uma visão mais ampla da documentação, na medida que se pode arquivar grande quantidade em menor espaço.              
2.10. Diante do exposto, a contratação do objeto em questão é indispensável, tendo em vista que visa proporcionar a segurança de informação dos documentos, praticidade de localização e preservação da massa documental produzidas cotidianamente pelos colaboradores na execução das atividades meio e fim da FEMAR.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. [bookmark: _Hlk126575336]Os arquivos deslizantes deverão ser fornecidos, montados e instalados, com a finalidade de alocar a massa documental que é produzida pela FEMAR e pelas Unidades de Saúde da Família (USF), Unidades da Atenção Especializada (AESP) e Complexo Regulador (CR), proporcionando proteção à documentação, resguardando de possíveis perdas e danos, além facilitar que no decorrer de suas atividades, encontre-os com mais praticidade.
3.2. Levou-se em consideração a massa documental armazenada em vários equipamentos de saúde do município de Maricá, por meio de visitação aos locais, registros fotográficos e aplicação de metodologia de mensuração de documentos ou arquivometria. Desta forma, fora realizada tratamentos diversos com vista a atender à legislação pertinente e as necessidades decorrentes das unidades, bem como o papel institucional da FEMAR.
3.3. O art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21 dispõe que para descrever a solução como um todo deve ser considerado todo o ciclo de vida do objeto.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. A contratação para a aquisição dos objetos deste Termo de Referência (TR) encontra referência legal na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, nos Decreto Municipal n.º 158/2018, na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 10.024/2019, e demais disposições a estabelecidas no Edital de Licitação originário da Ata de Registro de Preços e seus Anexos;
4.2. Trata-se de bem comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante adesão à Ata de Registro de Preços do Estado de Alagoas, resultante do Pregão Eletrônico nº 11.125/2023, cuja qual tem como fornecedor registrado a empresa “ARTHCO COMERCIO DE MOVEIS E MATERIAIS PARA ESCRITORIO LIMITADA”;
4.3. Considerando que objeto em questão trata-se de aquisição comum a ser realiza mediante adesão à Ata de Registro de Preços do Estado de Alagoas, na presente contratação as exigências limitam-se à comprovação de regularidade jurídica e fiscal da empresa.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. [bookmark: _Hlk116984685]Cabe ressaltar o que dispõe o documento “Criação e desenvolvimento de arquivos públicos municipais: transparência e acesso à informação para o exercício da cidadania”, do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ: 
“As estantes de arquivo, como todo o mobiliário metálico, devem ser fabricados com chapas de aço carbono fosfatizado, com pintura eletrostática, sem apresentar remendos grosseiros ou cantos pontiagudos que possam danificar os documentos ou ferir pessoas.”
5.2. As características dos materiais fornecidos deverão estar de acordo com as normativas técnicas padronizadas por órgãos competentes e especializados relativas a móveis para arquivos e seus materiais constituintes, como metais, tintas e vernizes, além de levar em consideração também condições atmosféricas, proteção contra eletroshock e requerimentos de segurança para estantes móveis e afins, observando no mínimo as seguintes normativas técnicas expedidas e/ou validadas pela ABNT:
a) Associação Brasileira de Normas e Técnicas – ABNT - NBR 13961:2010: Móveis para escritórios – Armários.
b) ABNT NBR 8094:1983: Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por exposição à névoa salina - Método de ensaio.
c) ABNT NBR 8095:2015: Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por exposição à atmosfera úmida saturada - Método de ensaio. 
d) ABNT NBR 8096:1983: Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por exposição ao dióxido de enxofre - Método de ensaio. 
e) ABNT NBR 11003:2010: Tintas — Determinação da aderência. 
5.3. Todos os componentes metálicos devem ser feitos de material resistente à corrosão, ou ser adequadamente protegidos contra corrosão. O fabricante deve garantir que o seu processo de preparação e pintura de superfície metálica está controlado e certificado;
5.4. O móvel deve ser fornecido com memorial descritivo que define as características dimensionais dos módulos, as características de desempenho, a matéria-prima e os componentes (caso sejam adquiridos de terceiros, devem fornecer o nome do fabricante do componente) necessários à fabricação do produto.
5.5. O móvel deve ser fornecido com manual do usuário, do qual constem a sua classificação segundo os critérios aplicáveis, as instruções para montagem e desmontagem, uso, regulagem e as recomendações de segurança cabíveis. A empresa a ser contratada deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias);
5.6. Deverão ser garantidas a perfeita estabilidade e segurança na movimentação dos módulos, dotados de trava estabilizadora nos lados e em toda a sua extensão, com a finalidade de receber no mínimo uma garra de segurança por trilho do sistema, evitando assim, acidentes com tombamento e descarrilhamento dos módulos;
5.7. Todas as peças em aço devem passar por tratamento anti-ferruginoso através de processo contínuo de decapagem e fosfatização nanocerâmica garantindo a ausência de agentes corrosivos sobre a superfície da peça e depois induzidas a secagem, evitando o aparecimento de pontos de oxidação. Após tratamento, as peças deverão ser pintadas através de processo eletrostático com tinta na cor cinza claro, com faixa no meio em cinza escuro, a base de resina epóxi-pó.  
5.8. Ressalta-se que, os materiais entregues deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
5.9. O mobiliário deverá ser novo, entregue, montado e instalado nos equipamentos designados pela Contratante.
5.10. Os volumes contendo os materiais deverão estar identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega; 
5.11. A apresentação dos itens deverá estar estritamente de acordo com as especificações constantes no presente instrumento;
5.12. Qualquer produto será recusado inteiramente caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes neste presente instrumento, correspondente ou caso seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo, apresente vícios ou defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes. 
5.13. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento dos itens como requisito para celebração do contrato.
Da Garantia da Contratação
5.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 56 da Lei nº 8.666, de 1993, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência;
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos novos, não manufaturados, sem uso anterior e em linha de produção, que deverão ser disponibilizados em cada unidade e local definido pela contratante;
6.2. Todos os gastos com transporte, encargos sociais e trabalhistas, equipamentos e materiais necessários para fornecimento, inclusive impostos, taxas, fretes, encargos sociais e trabalhistas etc, serão suportados pela empresa contratada, que ainda deverá entregar os móveis no local previamente designado, arcando com todas estas despesas;
6.3. Se porventura houver necessidade de montagem dos móveis, todas as despesas, inclusive de pessoal, serão de responsabilidade da CONTRATADA;
6.4. Os serviços de montagem do mobiliário serão executados, preferencialmente, durante o horário de expediente, das 08h às 17h, podendo, a critério da CONTRATANTE, ser deslocado para outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízos ao normal desenvolvimento dos trabalhos da CONTRATANTE, sem ônus adicionais ao contrato;
6.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela limpeza do local onde ocorrerão os serviços de montagem, recolhendo todos os materiais reaproveitáveis a locais designados pela fiscalização. Nenhum material poderá ser deixado em áreas de circulação após as 17h00, salvo determinado em casos excepcionais com autorização prévia da fiscalização. Deve, ainda, providenciar a remoção diária de entulhos decorrentes dos serviços, do edifício, por sua conta.
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
7.1. Apresentar a documentação completa referente à qualidade dos produtos e processos, bem como deverá apresentar em conjunto os documentos dos fabricantes do mobiliário;
7.2. Apresentar Certificado de Conformidade de acordo com as normas ABNT NBR 14020 e ABNT NBR 14024 ou outro certificado de Conformidade equivalente, para a fabricação de mobiliários corporativos; 
7.3. Comprovação de massa de revestimento de zinco do componente trilho conforme norma NBR 7397-2016 e NBR 7008-1:2012 com massa mínima de 265 g/m2, através de relatório técnico fornecido por laboratório acreditado pelo INMETRO e anexados a documentação enviada; 
7.4. Comprovação através de parecer técnico em nome da fabricante, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO quanto a resistência a corrosão do componente trilho quando submetido a exposição a atmosfera úmida por no mínimo 1.080 horas sem apresentação de corrosão, conforme NBR 8095:2015 e exposição a névoa salina de no mínimo 1.080 horas sem apresentação de corrosão, conforme NBR 8094:83; 
7.5. Parecer técnico emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO comprovando resistência a torção do módulo duplo com no mínimo 3000mm de profundidade, carregado com no mínimo 750Kg por face distribuídos uniformemente entre as prateleiras, sendo que após realizar no mínimo 100 ciclos por um percurso de no mínimo 2000mm (ida e volta) apresentou funcionamento normal, sem presentar torção, ruptura ou qualquer tipo de irregularidade; 
7.6. Comprovação de qualidade através de laudos técnicos de estabilidade/tombamento do módulo terminal simples fixo, módulo terminal simples deslizante e módulo intermediário duplo deslizante, todos com no mínimo 3000mm de profundidade, emitidos por qualquer OCP (Organização Certificadora de Produto) acreditada pelo INMETRO; 
7.7. Comprovação de resistência e durabilidade das bases simples e duplas, através de relatório técnico fornecido por laboratório acreditado pelo INMETRO e anexados a documentação enviada, com os seguintes parâmetros: A base simples e a base dupla deverão permitir durabilidade de no mínimo 150.000 ciclos de ida e volta em uma distância mínima de 2 metros (ida e volta) com uma carga distribuída de no mínimo 2.000kg por face, sem apresentar irregularidades no funcionamento, sendo que o seu movimento deverá ser realizado através do manípulo/volante, comprovados através de laudos técnicos emitido por qualquer laboratório acreditado pelo INMETRO; 
7.8. Parecer técnico de durabilidade emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO comprovando que o manípulo após 90.000 ciclos apresentou funcionamento normal; 
7.9. Laudo Técnico Ergonômico para Arquivo Deslizante, assinado por profissional certificado pela ABERGO (Associação Brasileira de Ergonomia) em conjunto com Engo de Segurança do trabalho, atendendo norma NR17 do Ministério do Trabalho em conjunto com a NBR 13961:2010 e NBR 9050 no que couber incluindo imagens ilustrativas de pessoas com necessidades especiais utilizando o sistema de arquivo; 
7.10. Comprovação da resistência a deflexão das prateleiras comprovada através de relatórios técnicos, em nome da fabricante, emitidos por organizações certificadoras de produto acreditada pelo INMETRO e, anexados a documentação enviada, sendo: Capacidade de carga superior a 30g/cm2 em prateleiras medindo 1000(L) x 365(P) mm instalada em módulo de arquivo deslizante, conforme norma ABNT NBR 13961. Capacidade de carga superior a 30g/cm2 em prateleiras medindo 1000(L) x 415(P) mm instalada em módulo de arquivo deslizante, conforme norma ABNT NBR 13961; 
7.11. Comprovação de resistência e durabilidade através de relatórios técnicos em nome da fabricante fornecidos por laboratório acreditado pelo INMETRO e anexados a documentação enviada, sendo: Base para pasta suspensa com corrediça montada em estrutura para módulo de arquivo deslizante e carregado com uma carga mínima de 50kg submetida a no mínimo 140.000 ciclos de abertura total e fechamento e após esse procedimento deve ser mantida por no mínimo 30(trinta) minutos na posição aberta sem  apresentar quebras trincas ou deformações na base ou nas corrediças; 
7.12. Apresentar catálogo ou desenho ilustrativo do item descrito, identificando marca, linha, modelo, e caso haja código de certificação, deverá informá-lo para comprovação junto a especificação técnica e demais documentos solicitados; 
7.13. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; substituir, às suas expensas, os itens que apresentarem vestígios de deterioração ou aparência inadequada, a critério da CONTRATANTE; 
7.14. Fornecer mão-de-obra qualificada e todos equipamentos necessários ao bom andamento da instalação e montagem das estantes deslizantes;
7.15. Manter limpas as áreas de trabalho durante a execução de montagem;
7.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
7.17. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento de todo o acordado, inclusive em relação aos prazos previstos, executando o objeto conforme o Termo de referência e suas especificações.
7.18. Observar os prazos para a execução do fornecimento;
7.19. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
7.20. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
7.21. Manter os seus empregados devidamente identificados, por meio de crachá, quando prestarem serviços nas dependências dos órgãos contratantes; 
7.22. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos produtos na Diretoria Requisitante, bem como a inadimplência do contratado em relação aos encargos não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato na forma da Lei nº 8.666/1993, art. 71, caput;
7.23. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 8.666/1993, Art. 70;
7.24. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido;
7.25. Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
Das Obrigações da Contratante
7.26. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.27. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos equipamentos recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.28. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.29. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
7.30. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
7.31. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
7.32. Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto; exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
7.33. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
7.34. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
7.35. Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista que se trata de adesão à Ata de Registro de Preços nº 531/2023 do Estado de Alagoas, oriunda do Pregão Eletrônico de nº 11.125/2023, objetivando a aquisição de arquivos deslizantes com montagem e instalação, a fim de atender as demandas da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
Do Prazo e Local de Entrega 
9.1. Após a comunicação formal da Contratante, o fornecedor terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para entrega, montagem e instalação dos mobiliários na unidade designada.
9.2. A entrega, montagem e instalação do presente objeto deverá ocorrer no Almoxarifado Geral da FEMAR, localizado na Rodovia Ernani do Amaral Peixoto, Km 37 – Manoel Ribeiro – Maricá, RJ – Cep. 24927-420, no período compreendido entre 9h às 16h, em dias úteis, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega. quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega.
9.3. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a Contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
9.4. Somente após a verificação do enquadramento nas condições exigidas por esta Fundação, dar-se-á o recebimento definitivo.
9.5. Ressalta-se que, os materiais entregues deverão estar acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte 
9.6. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.
9.7. A Contratante partirá do princípio de que a Contratada está ciente das condições para entrega e quantitativos estimados. Não serão aceitas, em hipótese alguma, reclamações advindas de dificuldades técnicas não previstas.
9.8. A Contratada fica responsável por todo e qualquer dano que venha causar durante a entrega do material (vidros, pisos, revestimentos), assumindo todo o ônus e a execução dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais porventura afetados, conferindo o padrão já adotado pela Contratante.
9.9. Caberá à Contratada reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou de materiais empregados.
Do Recebimento do Objeto
9.10. O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da entrega e instalação, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
9.11. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento.
9.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
9.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
10. DA GARANTIA DO OBJETO 
10.1. O produto deverá conter garantia de 60 (sessenta) meses a partir da data de sua instalação para qualquer defeito que o mobiliário apresente, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
10.2. A garantia deverá contemplar produtos, equipamentos, montagem e instalação, incluindo peças e defeitos de uso ou de fabricação dos materiais, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, vício de qualidade, e tudo mais que se fizer necessário para o perfeito funcionamento do arquivo mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela FEMAR, sem ônus ou custo adicional para o Contratante;
10.3. A eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor.
10.4. A garantia será prestada contra qualquer defeito de fabricação que o produto venha a apresentar, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, vício de qualidade, etc., mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela FEMAR, sem ônus ou custo adicional para o Contratante;
10.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do Contratante.
10.7. Os bens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, que apresentem padrões de qualidade aos dos bens anteriormente entregues e montados;
10.8. A logísticas e os demais custos para correção/substituição deverá ocorrer, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, na forma do artigo 69 da Lei nº 8.666/1993;
10.9. O prazo indicado, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do Contratante;
10.10. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 15 do presente Termo de Referência;
10.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual;
10.12. Casos omissos deverão observar o estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e demais legislações aplicáveis.
11. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.  O valor estimado para a presente contratação com base no estipulado pela Ata de Registro de Preços nº 531/2023 do Estado de Alagoas é de R$ 4.254.720,00 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, e setecentos e vinte reais).
12. [bookmark: _Hlk132113223]DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – DO REAJUSTE
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base utilizada para a apresentação das propostas;
12.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, os eventuais reajustes mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
12.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
12.5. O reajuste será realizado por apostilamento.
Da Gestão Contratual
12.6. O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com suas cláusulas, nos termos do instrumento convocatório e da legislação legal vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da execução total ou parcial, a qual será acompanhada e fiscalizada por colaboradores especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93
12.7. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12.8. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.9. A execução do Contrato e a respectiva prestação do objeto serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE. 
12.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93.
12.11. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
12.12. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
12.13. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
12.14. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 8.666/1993, Art. 69);
12.15. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
12.16. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no presente instrumento, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
12.17. A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
13. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ajustadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto do CONTRATO no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO;
13.2. [bookmark: _Hlk126575542]O acréscimo ou supressão contratual não poderá exceder os limites estabelecidos 
14. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. [bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 7°, inciso IV do Decreto n.º 158/2018;
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
15.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;
15.1.2. Não entregar a documentação exigida;
15.1.3. Apresentar documentação falsa;
15.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;
15.1.5. Não mantiver a proposta;
15.1.6. Falhar na execução do contrato;
15.1.7. Fraudar a execução do contrato;
15.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
15.1.9. Declarar informações falsas; e
15.1.10. Cometer fraude fiscal.
15.2. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002:
15.2.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; e
15.2.2. Multa.
15.3. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
15.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade.
15.6. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pelo CONTRANTE, que notificará A CONTRATADA.

16. [bookmark: _Hlk132113265]DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da certificação de que os itens foram aceitos de forma definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
16.2. A Nota Fiscal/Fatura relativa à cobrança deverá ser emitida em nome da Fundação Estatal de Saúde de Maricá, CNPJ: 46.218.698/0001-17.
16.3. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante. 
16.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante.
16.5. [bookmark: _Hlk132113365]O pagamento realizado pela contratante não implicará prejuízo de a contratada reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei n.º 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.
17. DA HABILITAÇÃO
17.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
17.1.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 28, Lei nº 8.666/93); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 29, Lei nº 8.666/93).


18. DO FORO
18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 30 de outubro de 2023.


Elaborado por,



Bruna Quaresma de Azevedo
Assistente - Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat. 3.300.238


Responsáveis técnicos,
	[bookmark: _Hlk117238541]


Anderson Araújo Lyrio                                                      Mat. 3.300.216                                                                           Assessor      
Diretoria Geral
	

	


Thiago de Oliveira Alochio 
Mat. 3.300.227
Assessor 
Diretoria Geral





Conferido e de acordo,



Marcelo Rosa Fernandes
  Mat. 3.300.000
    								Diretor Geral



ANEXO A
MEMÓRIA DE CÁLCULO

	ANTIGO AMBULATÓRIO

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	2510
	2.510.000
	2.510
	377
	3.347
	502

	Caixas de 20kg
	580
	1.740.000
	1.740
	261
	2.320
	348

	Metros lineares na horizontal
	62,5
	250.000
	250
	38
	333
	50

	Pastas de A/Z
	400
	240.000
	240
	36
	320
	48

	Total
	
	4.740.000
	4.740
	711
	6.320
	948

	

	ESPAÇO SALA COMERCIAL

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	360
	360.000
	360
	54,0
	480
	72,0

	Caixas de 20kg
	10
	30.000
	30
	4,5
	40
	6,0

	Pastas de A/Z
	35
	21.000
	21
	3,2
	28
	4,2

	Total
	
	411.000
	411
	61,7
	548
	82,2

	






	GALPÃO MUMBUCA

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	1.020
	1.020.000
	1020
	153,0
	1360
	204,0

	Caixas de 20kg
	260
	780.000
	780
	117,0
	1040
	156,0

	Metros lineares na horizontal
	38
	152.000
	152
	22,8
	203
	30,4

	Total
	
	1.952.000
	1952
	292,8
	2603
	390,4

	

	CAPS III

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	40
	40.000,0
	40,0
	6,0
	53
	8,0

	Pastas suspensas
	3.640
	546.000,0
	546,0
	81,9
	728
	109,2

	Total
	
	586.000,0
	586,0
	87,9
	781
	117,2

	CAPSI

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas 20kg
	10
	30000
	30
	4,5
	40
	6,0

	Pastas suspensas
	1920
	288000
	288
	43,2
	384
	57,6

	Total
	
	318000
	318
	47,7
	424
	63,6

	

	CAPS AD

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas de 20kg
	16
	48000
	48
	7,2
	64
	9,6

	Pastas suspensas
	1200
	180000
	180
	27,0
	240
	36,0

	Total
	
	228000
	228
	34,2
	304
	45,6

	



CENTRO ESPECIALIZADO ODONTOLÓGICO (CEO)

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	230
	230000
	230
	34,5
	307
	46,0

	Caixas de 20kg
	330
	990000
	990
	148,5
	1320
	198,0

	Total
	
	1220000
	1220
	183,0
	1627
	244,0

	
	
	
	
	
	
	

	CENTRO MATERNO INFANTIL

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	400
	400000
	400
	60,0
	533
	80,0

	Metros lineares na horizontal
	3
	12000
	12
	1,8
	16
	2,4

	Total
	
	412000
	412
	61,8
	549
	82,4

	
	
	
	
	
	
	

	AMBULATÓRIO

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	2170
	2170000
	2170
	325,5
	2893
	434,0

	Total
	
	2170000
	2170
	325,5
	2893
	434,0

	


	COMPLEXO REGULADOR

	Suporte
	Número
	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	60
	60000
	60
	9,0
	80
	12,0

	Pastas suspensas
	560
	84000
	84
	12,6
	112
	16,8

	Total
	
	144000
	144
	21,6
	192
	28,8

	

	ARQUIVO GERAL

	Suporte

	Número

	Equivalências

	
	
	Folhas
	Caixas box
	Metros lineares
	Caixa box (doc tratada)
	Metros lineares (doc. Tratada)

	Caixas box
	300
	300000
	300
	45,0
	400
	60,0

	Caixas de 20kg
	80
	240000
	240
	36,0
	320
	48,0

	Total
	
	540000
	540
	81,0
	720
	108,0



	TOTAL GERAL DA MASSA DOCUMENTAL

	Folhas
	Caixa box
	Caixa box tratada
	Metro linear

	12.721.000
	12.721
	16.961
	2.544,2




PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO

	CEO – CENTRO ESPECIALIZADO ODONTOLÓGICO

	Pacientes
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros lineares

	Novos
	400
	12
	4800
	0,96

	Existentes
	150
	5
	750
	0,15

	Total estimado por mês
	5550
	1,11

	Total estimado em 1 ano
	66.600
	13,32

	Total estimado em 2 anos
	133.200
	26,64

	
	
	
	
	

	CAPS III

	Pacientes
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros Lineares

	Novos
	35
	15
	525
	0,105

	Existentes
	735
	3
	2205
	0,441

	Total de folhas por mês
	2.730
	0,546

	Total estimado em 1 ano
	32.760
	6,552

	Total estimado em 2 anos
	65.520
	13,104

	
	
	
	
	

	CAPSI

	Pacientes
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros lineares

	Novos
	40
	20
	800
	0,16

	Existentes
	945
	5
	4725
	0,945

	Total de folhas por mês
	5.525
	1,105

	Total estimado em 1 ano
	66.300
	13,26

	Total estimado em 2 anos
	132.600
	26,52

	




	CAPS AD

	Pacientes 
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros Lineares

	Novos
	20
	15
	300
	0,06

	Existentes
	640
	3
	1.920
	0,384

	Total de folhas por mês
	2.220
	0,444

	Total estimado em 1 ano
	26.640
	5,328

	Total estimado em 2 anos
	53.280
	10,656

	 
 
 
 
 

	AMBULATÓRIO PÉRICLES SIQUEIRA FERREIRA

	Pacientes 
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros Lineares

	Novos
	1760
	25
	44.000
	8,8

	Existentes
	6600
	10
	66.000
	13,2

	Total de folhas por mês
	110.000
	22

	Total estimado em 1 ano
	1.320.000
	264

	Total estimado em 2 anos
	2.640.000
	528

	 


	
	 
	 

	 

	Centro de Diagnóstico e TRATAMENTO - CDT

	Pacientes 
	N° de Atendimentos / mês
	Nº de Folhas por atendimento
	Nº de Folhas
	Metros Lineares

	 
	5060
	3
	15.180
	3,036

	Total de folhas por mês
	15.180
	3,036

	Total estimado em 1 ano
	182.160
	36,432

	Total estimado em 2 anos
	364.320
	72,864



	
ARQUIVO GERAL

	Massa Documental em Metros Lineares

	Soma das projeções de crescimento das unidades em 2 anos
	Margem extra sobre a soma das projeções de crescimento (15%)
	Documentação existente no Arquivo Geral para armazenamento imediato
	Total

	677,784
	101,67
	2.544,2
	3323,65

	* Esta projeção foi feita com base na estimativa de produção e crescimento documental e do quantitativo existente das unidades de saúde geradoras que não serão transferidas de imediato para o Arquivo Geral: CDT, Ambulatório, CEO, CAPS AD, CAPSI e CAPS III.






1.1. Todo o levantamento tem como base as informações obtidas pelos responsáveis de cada local visitado e nos registros fotográficos.
1.2. O total em folhas estimado (soma de toda a massa documental existente, sem a projeção) é de 12.721.000 folhas. Isso equivale a aproximadamente 1908,2 metros lineares.  	
1.3. É importante ressaltar que, após os devidos tratamento desta documentação, haverá um aumento, passando então a equivaler a cerca de 2544,2 metros lineares de documentos. 
1.4. Se acrescentarmos a esse número os dados da projeção de crescimento, que é de 677,78 metros lineares, mais a margem percentual de acréscimo de 15% (101,67 metros lineares), teremos um total de 3.323,65 metros lineares.
1.5. A estimativa de crescimento das unidades foi feita com base no tempo máximo que o paciente passa em média por atendimento na unidade. Toda estimativa foi realizada através de dados obtidos com entrevistas feita aos responsáveis pelas unidades.
1.6. Salienta-se ainda que o quantitativo estimado para a presente contratação apresenta a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis, sem qualquer direcionamento à marca específica, ou cerceamento da competitividade do certame nos termos do art. 15, § 7º, I e II, da Lei nº 8.666/1993;
Maricá, 30 de outubro de 2023.
Responsáveis técnicos,

	
Anderson Araújo Lyrio                                                      Mat. 3.300.216                                                                           Assessor      
Diretoria Geral
	
	
Thiago de Oliveira Alochio 
Mat. 3.300.227
Assessor 
Diretoria Geral


Conferido e de acordo,


Marcelo Rosa Fernandes
  Mat. 3.300.000
    								Diretor Geral
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